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ATA DA CENTÉSIMA NONAGÉSIMA QUINTA REUNIÃO ORDINÁRIA

DATA: 28 de janeiro de 2021

HORÁRIO: 08:30 h

LOCAL: Videoconferência

Subprocurador-Geral 
do Estado:

Vladimir de Oliveira Macedo

Corregedora-Geral  da 
Advocacia-Geral  do 
Estado em exercício: 

Cristiane Todeschini

Conselheiro membro: Rita de Cássia M. dos Santos Silva
Conselheiro membro: Alexandre Augusto R. Soares

Primeiramente, convém ressaltar que em virtude das medidas restritivas 

estabelecidas pelos Decretos nsº 40.560, de 16 de março de 2020, 40.567, 

de 24 de março de 2020 e 40.576 de 16 de abril de 2020, em decorrência da 

pandemia  do  novo  coronavírus  (COVID-19),  a  presente  reunião  será 

realizada mediante videoconferência.

Em  virtude  de  compromisso  inadiável  do  Procurador  Geral  do  Estado, 

Vinícius Thiago, assumiu a Presidência da sessão o Subprocurador Geral, 

Vladimir Macedo.

JULGAMENTOS

EM PAUTA

AUTOS DO PROCESSO: 692/2020-CONS.JURIDICA-PGE
ESPÉCIE: PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO
ASSUNTO: PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO DO PARECER Nº 

1317/2020  PROFERIDO  NOS  AUTOS  DO 
PROCESSO  202047200584PA  PARA  NÃO 
INCIDÊNCIA  DE  CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA  SOBRE  OS  SEUS  PROVENTOS 
DE APOSENTADORIA

INTERESSADO: IVAN DE SOUZA MENDES
RELATORA: RITA DE CÁSSIA MATHEUS DOS S. SILVA
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Em virtude da presença do interessado na sessão, foi invertida a pauta 

dando-se preferência à apreciação do item 4 da pauta. De início, a Cons. 

Rita de Cássia fez a leitura do relatório e em seguida concedeu a palavra 

ao interessado para manifestação. O Sr. Ivan sustentou as razões de sua 

irresignação para que não incidam os descontos previdenciários sobre os 

proventos por ele percebidos e solicitou ao final provimento ao pedido de 

reconsideração.  Após,  foi  dada  a  palavra  ao  Procurador  da  Via 

Previdenciária  André  Vinhas,  que  ratificou  o  posicionamento  da 

Especializada no referido processo.

Após  leitura  do  voto  pela  Relatora,  por  unanimidade  (Cons.  Rita  de 

Cássia,  Cons.  Vladimir  Macedo,  Cons.  Cristiane  Todeschini  e  Cons. 

Alexandre Soares), nos termos do voto, foi conhecido o recurso para ser 

negado  provimento  ao  pedido  de  isenção  de  pagamento  de  contribuição 

previdenciária  requerida  pelo  interessado,  haja  vista  a  respectiva 

incidência estar alicerçada tanto na Constituição Federal quanto na Lei 

Complementar  nº  113/2005.  Aprovado,  portanto,  o  Parecer  nº  1317/2020-

PEPREV.

AUTOS DO PROCESSO: 018.000.28433/2019-0
018.000.11629/2018-8 (APENSO)

ESPÉCIE: CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA
ASSUNTO: CONFLITO  DE  COMPETÊNCIA  ENTRE  A  VIA 

ADMINISTRATIVA  E  A  VIA  PREVIDENCIÁRIA 
QUANTO À TEMÁTICA “PAGAMENTO DE VANTAGEM 
DURANTE O AUXÍLIO MATERNIDADE”

INTERESSADA: ELINE FREITAS BRANDÃO BARBOSA
RELATORA: ALEXANDRE AUGUSTO R. SOARES

Tendo em vista a presença do Procurador Chefe da Via Previdenciária em 

exercício,  André  Vinhas  e  a  presença  da  Procuradora  Chefe  da  Via 

Administrativa Lícia Machado, passou-se a apreciação do item 3 da pauta.

Através de manifestação oral da Procuradora Chefe da Via Administrativa, 

Lícia  Machado,  solicitando  a  desistência  do  pleito  de  conflito  de 
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competência,  por  unanimidade  (Cons.  Alexandre  Soares,  Cons.  Vladimir 

Macedo,  Cristiane  Todeschini,  e  Cons.  Rita  de  Cássia)  foi  acatada  a 

preliminar e julgado prejudicado o conflito negativo em questão.

AUTOS DO PROCESSO: 3718/2020-EXO-PED-SEDUC
ESPÉCIE: UNIFORMIZAÇÃO  DE  ENTENDIMENTO  E 

REPERCUSSÃO GERAL
ASSUNTO: EXONERAÇÃO  A  PEDIDO  E  EXISTÊNCIA  DE 

DÉBITOS COM A FAZENDA PÚBLICA
INTERESSADO: EDENLADY MENDONÇA FERREIRA
RELATOR: ALEXANDRE AUGUSTO R. SOARES

Passou-se a ordem normal da pauta, com a apreciação do seu item 1.

Após manifestação do Relator no sentido de aprovar parcialmente o Parecer 

n.  6867/2020  consignando  que  (1)  é  inconstitucional  a  exigência  de 

quitação de débitos perante a Fazenda Pública como condição necessária à 

exoneração a pedido; (2) é possível o desconto de valores devidos no 

encerramento da relação funcional (ex: férias proporcionais), desde que o 

débito tenha origem funcional; e (3) que seja expedida notificação da 

interessada para pagamento voluntário, bem como, caso este não ocorra, 

que  se  tomem  as  providências  tendentes  à  cobrança,  o  julgamento  foi 

suspenso em virtude do pedido de vistas da Cons. Rita de Cássia.

AUTOS DO PROCESSO: 015.000.06150/2019-1
ESPÉCIE: REPERCUSSÃO GERAL
ASSUNTO: ACUMULAÇÃO  DE  CARGO  PÚBLICO  POR 

PROFISSIONAL DE SAÚDE
INTERESSADA: JOSE GONZAGA DE SANTANA
RELATOR: ALEXANDRE AUGUSTO R. SOARES

Os autos foram retirados de pauta a pedido do Relator.

AUTOS DO PROCESSO: 115/2020-PROM.PRAC-CBM-SE
ESPÉCIE: UNIFORMIZAÇÃO DE ENTENDIMENTO
ASSUNTO: SOLICITAÇÃO DE ESCLARECIMENTOS QUANTO AO 

JULGAMENTO DOS PRESENTES AUTOS OCORRIDO 
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NA  194ª  REUNIÃO  ORDINÁRIA  DO  CONSELHO 
SUPERIOR QUANTO ÀS VAGAS EFETIVADAS EM 
RAZÃO  DE  DESLIGAMENTO  OU  EXCLUSÃO  DO 
SERVIÇO ATIVO NA PROMOÇÃO DE PRAÇAS

INTERESSADA: CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO ESTADO DE 
SERGIPE

RELATOR: VLADIMIR DE OLIVEIRA MACEDO

Por unanimidade (Cons. Vladimir Macedo, Cons. Cristiane Todeschini, Cons. 

Rita de Cássia e Cons. Alexandre Soares), nos termos do voto do Relator, 

à  luz  do  que  consta  no  Voto  proferido  na  194.ª  Sessão  Ordinária  do 

Conselho Superior, excedentes da PTS não podem ocupar as vagas geradas 

por desligamento ou exclusão, previstas no § 3.º do art. 1.º da LC n.º 

277/2016,  sendo  corolário  dessa  premissa  que  enquanto  não  houver 

militares (oficiais ou praças) habilitados ao posto ou grau imediatamente 

superior, as vagas por exclusão, desligamento, reforma, etc., ficarão em 

aberto até que haja alguém apto a preenchê-las. Desse modo, firmou-se o 

entendimento que nos casos de vacância a promoção dar-se-á através de 

promoções por merecimento ou antiguidade regidas pela lei n.º 2.101/77 e 

pelo decreto n.º 3.974/78, com a observância, por consequência, de todos 

os requisitos legais inclusive o interstício. Apenas aqueles praças ou 

oficiais  que  preencham  todos  os  requisitos  legais  para  a  promoção, 

inclusive interstício, devem concorrer às vagas existentes em razão de 

desligamento  ou  exclusão  do  serviço.  Não  havendo  nenhum  militar  com 

interstício ou apto à promoção, as vagas devem permanecer em aberto até 

que  surja  alguém  que  preencha  os  requisitos,  não  sendo  permitido  o 

aproveitamento  dos  excedentes  da  PTS.  Quanto  ao  último  questionamento 

formulado, entendo que as vagas efetivadas por desligamento ou exclusão 

do  serviço  ativo,  devem  ser  ocupadas  pelas  praças  ou  oficiais  nas 

respectivas e subsequentes datas de promoção, conforme exemplificado pelo 

Senhor Comandante em seu ofício de n.º 8/2121-CBM-SE. 

AUTOS DO PROCESSO: 1711/2020-CONS.JURIDICA-SEAD
ESPÉCIE: UNIFORMIZAÇÃO DE ENTENDIMENTO (DISSENSO)
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ASSUNTO: PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO DO PARECER PGE 
N° 2861/2017 -POSSIBILIDADE CONDICIONADA 
- CRIAÇÃO DE RUBRICA PARA CONSIGNAÇÃO EM 
FOLHA DE PAGAMENTO

INTERESSADO: SINDICATO DOS NUTRICIONISTAS E TÉCNICOS 
EM  NUTRIÇÃO  DO  ESTADO  DE  SERGIPE  - 
SINDINUTRISE

RELATOR: VLADIMIR DE OLIVEIRA MACEDO

Ao final, à unanimidade (Cons. Vladimir Macedo, Cons. Vinícius Thiago, 

Cons.  Cristiane  Todeschini,  Cons.  Rita  de  Cássia  e  Cons.  Alexandre 

Soares), nos termos do voto do Relator, foi mantido em todos os seus 

termos  o  despacho  motivado  de  n.º  6.380/2020,  e  por  consequência  os 

termos do parecer n.º 2.861/2017, ratificando a desaprovação do parecer 

de n.º 6281/2020-PGE/CCVASP.

 Aprovo as deliberações do Conselho tomadas nesta sessão, nos 

termos do artigo 7º, inciso  XIV, da Lei Complementar Estadual 

27/1996.

VLADIMIR DE OLIVEIRA MACEDO
Procurador(a) do Estado

CRISTIANE TODESCHINI
Procurador(a) do Estado
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RITA DE CASSIA MATHEUS DOS SANTOS SILVA
Procurador(a) do Estado

Alexandre Augusto Rocha Soares
Procurador(a) do Estado
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PROCESSO Nº: 692/2020–CONS.JURIDICA-PGE
INTERESSADO: IVAN DE SOUZA MENDES
ASSUNTO: ISENÇÃO DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA

PREVIDENCIÁRIO E TRIBUTÁRIO – NOVA HIPÓTESE DE 
INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE 
PROVENTOS  DE  APOSENTADORIAS  E  PENSÕES 
CONCEDIDAS PELO RPPS/SE – ART. 94, § 2º, DA LEI 
COMPLEMENTAR Nº 113/05, ALTERADA PELA LCE Nº 
338/2019 – ALÍQUOTA A INCIDIR SOBRE O VALOR DOS 
PROVENTOS  QUE  SUPERE  O  DO  SALÁRIO  MÍNIMO 
VIGENTE  POR  MOTIVO  DE  DEFICIT  ATUARIAL  – 
POSSIBILIDADE  -  AUTORIZAÇÃO  EXPRESSA  DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL, APÓS O ADVENTO DA EMENDA 
CONSTITUCIONAL  Nº  103/2019  –  AUSÊNCIA  DE 
DIREITO  ADQUIRIDO  SOBRE  MATÉRIA  TRIBUTÁRIA  – 
PRECEDENTES DO STF E STJ – ISENÇÃO INDEFERIDA

VOTO DO RELATOR

I - RELATÓRIO

Contém o processo em epígrafe irresignação do Sr. Ivan de 

Souza Mendes, CPF nº 016.075.375-91, aposentado do SERGIPEPREVIDÊNCIA 

no cargo público efetivo de Professor, que vindica que não incinda 

contribuição previdenciária sobre os seus proventos de aposentadoria, 

em contraponto ao entendimento esposado no Parecer nº 1317/2020-PGE, 
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lavrado pelo Procurador do Estado Marcus Cotrim de Carvalho Melo, da 

Coordenadoria  Consultiva  do  Contencioso  da  Via  Previdenciária,  nos 

autos do processo nº 2020.47.200584PA, ratificado pela Chefia daquela 

Especializada.

Infere-se da cronologia processual in casu que  o protocolo 

do presente expediente se deu em razão do Procurador-Chefe da Via 

Previdenciária  ter  encaminhado  o  processo  nº  2020.47.200584PA  ao 

Conselho  Estadual  de  Previdência  Social  –  CEPS,  última  instância 

administrativa  do  SERGIPEPREVIDÊNCIA,  por  entender  que  o  Conselho 

Superior da Advocacia-Geral do Estado já havia deliberado sobre caso 

idêntico em momento recente.

Novamente instada a se pronunciar sobre a reivindicação 

autoral,  a  Via  Previdenciária,  na  figura  do  seu  Procurador-Chefe, 

remeteu os in folios ao Sr. Procurador-Geral do Estado e Presidente do 

Conselho Superior da Advocacia-Geral do Estado, a fim de que fossem 

tomadas as medidas que julgar pertinentes.

De  posse  do  procedimento,  o  douto  Procurador-Geral  do 

Estado,  sob  o  argumento  de  que  não  havia  subsunção  da  decisão  do 

Conselho  Superior  da  Advocacia-Geral  do  Estado,  referenciada  pela 

Chefia da PEPREV, sobre o caso concreto, e diante da repercussão geral 
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da  matéria  discutida,  remeteu-se  a  este  egrégio  colegiado  para 

deliberação, cabendo a mim a presente relatoria.

Eis, em suma, o sucinto relatório.

II – FUNDAMENTAÇÃO

Por questão de ordem, importante frisar a competência do 

presente  colegiado  para  dirimir  a  celeuma  posta,  haja  vista  a 

manifestação da Procuradoria-Geral do Estado sobre o caso concreto, 

como se vê do parecer e despacho anteriormente citados. 

Sobre a questão da recorribilidade envolvendo os atos da 

Autarquia Previdenciária, orientados por esta Advocacia Pública, este 

Conselho Superior lavrou, recentemente, o seguinte entendimento:

AUTOS  DO  PROCESSO:  451/2020-PERIC.INSALU-PGE 

(SGP:EX01678042019P) ESPÉCIE: RECURSO HIERÁRQUICO. 
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Por  unanimidade  (Cons.  Alexandre  Soares  Cons,  Cons. 

Vinícius Thiago, Cons. Vladimir Macedo, Cons. Samuel 

Alves, e Cons. Rita de Cássia), nos termos do voto do 

relator, quanto ao mérito foram aprovados os pareceres 

975 e 2647/2020, indeferindo os pleitos do interessado. 

Quanto  a  recorribilidade  dos  recursos,  por  maioria 

(Cons. Vladimir Macedo, Cons. Vinícius Thiago, Cons. 

Samuel Alves e Cons. Rita de Cássia) foi estabelecido 

que as manifestações proferidas pela Procuradoria-Geral 

do Estado podem ser objeto de recurso pela parte, uma 

vez que são constituídas através de ato composto de 

opinamento do Procurador de base e da Chefia imediata, 

sendo assim passíveis de apreciação por este Conselho 

Superior, nos termos do voto oral divergente do Cons. 

Vladimir Macedo, consubstanciado no art. 9º, inciso IX 

da Lei Orgânica da Carreira, dirigidos a este Conselho 

Superior. Vencido nesse ponto o Cons. Alexandre Soares. 

Ultrapassada  a  questão,  passa-se  à  análise  do  caso 

concreto. 

Encontra-se o requerente aposentado no cargo de Professor 

de Educação Básica desde 08/05/1996, com os seus proventos à conta do 

SERGIPEPREVIDÊNCIA, os quais, a partir de advento da Lei Complementar 
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nº 338/2019, que alterou a Lei Complementar nº 113/05, que, por 

sua vez, dispõe sobre o Regime Próprio de Previdência Social do 

Estado de Sergipe, passaram a sofrer a incidência de alíquota de 

contribuição previdenciária.

Sustenta o ex-servidor que a cobrança de contribuição 

previdenciária  iria  de  encontro  à  garantia  constitucional  do 

direito adquirido, haja vista que teve a sua isenção reconhecida 

nos  termos  do  Parecer  nº  6260/2000-PGE,  da  Procuradoria 

Especializada da Via Administrativa.

Ocorre que o parecer referido data do longínquo ano 

de  2000,  anterior,  inclusive,  à  Emenda  Constitucional  nº 

41/2003, que incluiu o § 18 ao art. 40, da Constituição Federal 

de  1988,  permitindo-se,  a  partir  de  então,  a  incidência  de 

contribuição previdenciária sobre proventos de aposentadorias e 

pensões  concedidas  por  Regime  Próprio  de  Previdência  Social  – 

RPPS,  cujos  segurados  são  servidores  públicos  detentores  de 

cargos de provimento efetivo, verbis:

Art. 40 …

…

Rua: Porto da Folha, nº: 1116, Bairro Cirurgia, CEP: 49.055-540
Aracaju, SE  www.pge.se.gov.br

E-Doc* -  Documento Virtual válido conforme Decreto nº 40.394/2019



Página:6 de 15

§  18.  Incidirá  contribuição  sobre  os  proventos  de 
aposentadorias  e  pensões  concedidas  pelo  regime  de  que 
trata este artigo que superem o limite máximo estabelecido 
para os benefícios do regime geral de previdência social de 
que trata o art. 201, com percentual igual ao estabelecido 
para os servidores titulares de cargos efetivos. (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003) 

Segundo as decisões do STF, a contribuição previdenciária 

descontada  do  vencimento  do  servidor  serve  para  custear  o  fundo 

previdenciário  que,  após  a  emenda  41/2003,  passou  a  ter  caráter 

contributivo  e  solidário,  ou  seja,  o  valor  descontado  para  uma 

expectativa de direito à aposentadoria ou a uma futura incorporação 

serve, primordialmente, para preservar o equilíbrio financeiro e atual 

do fundo previdenciário. 

O  Supremo  Tribunal  Federal,  ao  decidir  sobre  a 

possibilidade de incidência da contribuição previdenciária sobre os 

inativos,  entendeu  constitucional  tal  incidência,  mesmo  estando  o 

servidor  na  inatividade,  especialmente  porque  se  trata  de  regime 

tributário. 

Merece destaque o seguinte trecho do acórdão proferido na 

ADI nº 3105/2005-DF: 

Rua: Porto da Folha, nº: 1116, Bairro Cirurgia, CEP: 49.055-540
Aracaju, SE  www.pge.se.gov.br

E-Doc* -  Documento Virtual válido conforme Decreto nº 40.394/2019

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc41.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc41.htm#art1


Página:7 de 15

ADI  3105,  Relator(a):  Mm.  ELLEN  GRAdE,  Relator  (a)  p/ 
Acórdão:  mim.  CEZAR  PELUSO,  Tribunal  Pleno,  julgado  em 
18/08/2004, DJ 18-02-2005 

“…

12.  Antes,  porém,  de  enfrentar  tais  argumentos,  creio 
oportuno proceder a breve histórico da evolução, entre nós, 
das formas normativas de custeio do regime previdenciário e 
da sua interpretação por esta Corte.

Os termos originais da Constituição de 1988 desenhavam um 
sistema previdencial de teor solidário e distributivo, no 
qual  a  comprovação  de  tempo  de  serviço",  sem  limite  de 
idade, era uma das condições do direito ao beneficio, sem 
nenhuma referência à questão de proporcionalidade, ou de 
equilíbrio atuarial, entre o volume de recursos e o valor 
das contribuições desembolsadas pelo servidor na ativa e o 
dos  proventos  da  aposentadoria.  Seu  cunho  solidário  e 
distributivo  vinha  sobretudo  de  os  trabalhadores  em 
atividade subsidiarem, em certa medida, os benefícios dos 
inativos. 

O  sistema  padeceu  substancial  alteração  com  a  Emenda 
Constitucional  na  20/1988,  que  lhe  introduziu  feitio 
contributivo, baseado, já não no “tempo de serviço”, mas no 
tempo de contribuição, “observados critérios que preservem 
o equilíbrio financeiro e atuarial” (art. 40, in fine, da 
Constituição da República, com a redação da EC 20/98). 

E  a  Emenda  Constitucional  n°  41/2003  instaurou  regime 
previdencial nitidamente solidário e contributivo, mediante 
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a  previsão  explícita  de  tributação  dos  inativos, 
“observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro 
e atuarial” 

Outrossim, a base de cálculo da contribuição respectiva, 

conforme preconizado no § 18, do art. 40, da CF/88, estaria restrita à 

parcela da aposentadoria ou pensão que superasse o limite máximo para 

os  benefícios  previdenciários  concedidos  pelo  Regime  Geral  de 

Previdência Social – RGPS.

Assim vinha previsto no art. 94, da Lei Complementar nº 

113/05, em sua redação anterior à Lei Complementar nº 338/2019, veja:

Art.  94.  A  alíquota  de  contribuição  dos  segurados  em 
atividade  para  o  custeio  do  RPPS/SE  corresponde  a  13% 
(treze  por  cento),  incidentes  sobre  a  remuneração  de 
contribuição de que trata o inciso VIII do art. 3° desta 
Lei  Complementar,  inclusive  a  parcela  relativa  ao  abono 
anual  por  período  de  benefício,  a  ser  descontada  e 
recolhida pelo órgão ou entidade a que se subordinar ou 
vincular  o  segurado  ativo,  inclusive  em  caso  de  cessão, 
hipótese  em  que  o  respectivo  ato  deve  estabelecer  as 
condições de transferência dos correspondentes valores de 
responsabilidade do servidor civil, do servidor militar - 
policial-militar  ou  bombeiro-militar,  e  do  órgão  ou 
entidade cessionária. (Redação anterior à LCE nº 338/2019)
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§ 1°. Deve incidir contribuição sobre a parte de proventos 
de  aposentadorias  de  segurados  civis,  ou  de  reforma  ou 
transferência  para  reserva  remunerada,  de  segurados 
militares, e respectivas pensões, concedidas pelo regime de 
que  trata  esta  Lei  Complementar,  que  superar  o  limite 
máximo estabelecido para os benefícios do Regime Geral de 
Previdência Social de que trata o Art. 201 da Constituição 
Federal,  com  percentual  igual  ao  estabelecido  para  os 
servidores titulares de cargos efetivos. (Redação anterior 
à LCE nº 338/2019)

O cenário mudou com a chamada “Reforma da Previdência”, 

instituída  pela  Emenda  Constitucional  (Federal)  nº  103/2019,  que 

incluiu  o  §  1º-A  ao  art.  149  da  Carta  Magna,  conferindo-se  a 

possibilidade de, em havendo deficit atuarial, incidir contribuição 

previdenciária sobre o valor das aposentadorias e pensões de RPPS que 

supere a importância do salário-mínimo corrente, prerrogativa esta que 

compete ao ente federativo ao qual está vinculado o Regime Próprio de 

Previdência  Social  correspondente,  consoante  digressão  do  §  1º  do 

mesmo dispositivo, com redação atualizada pela EC nº 103/2019, veja:

Art.149. …

§  1º         A  União,  os  Estados,   o  Distrito  Federal  e  os 
Municípios  instituirão,  por  meio  de  lei, 
contribuições  para  custeio  de  regime  próprio  de 
previdência  social,   cobradas   dos  servidores  ativos, 
dos  aposentados  e  dos  pensionistas,  que  poderão  ter 
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alíquotas progressivas de acordo com o valor da base 
de  contribuição  ou  dos  proventos  de  aposentadoria  e 
de pensões.

§  1º-A.  Quando  houver  deficit  atuarial,  a 
contribuição ordinária dos aposentados e pensionistas 
poderá  incidir  sobre  o  valor  dos  proventos  de 
aposentadoria  e  de  pensões  que  supere  o  salário-
mínimo.

Nesse prisma, a indigitada Lei Complementar Estadual nº 

338/2019,  dentre  outras  providências,  respaldada  na  autorização 

expressa do § 1º-A, do art. 149, da Constituição Federal, inovou no 

texto do art. 94, e parágrafos, da Lei Complementar nº 113/2005, ipsis 

litteris:

Art. 94. A alíquota de contribuição dos segurados para o 
custeio do RPPS/SE corresponde a 14% (catorze por cento), 
incidentes sobre a remuneração de contribuição de que trata 
o inciso VIII do art. 3º desta Lei Complementar, inclusive 
a parcela relativa ao abono anual por período de benefício, 
a ser descontada e recolhida pelo órgão ou entidade a que 
se subordinar ou vincular o segurado, inclusive em caso de 
cessão, hipótese em que o respectivo ato deve estabelecer 
as condições de transferência dos correspondentes valores 
de responsabilidade do servidor civil, do servidor militar, 
e do órgão ou entidade cessionária. 

§  1º A  contribuição de  que trata  o “caput”  será devida 
pelos  aposentados  e  pensionistas  dos  Poderes  Executivo, 
Legislativo e Judiciário, e Órgãos constituídos, inclusive 
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o Ministério Público, o Tribunal de Contas e a Defensoria 
Pública  do  Estado,  das  Autarquias  e  Fundações  Públicas, 
incidentes  sobre  o  valor  da  parcela  dos  proventos  que 
supere o limite máximo estabelecido para os benefícios do 
Regime Geral de Previdência Social. 

§  2º  Quando  houver  déficit  atuarial,  a  contribuição 
ordinária dos aposentados e pensionistas incidirá sobre a 
parcela  dos  proventos  de  aposentadoria  e  de  pensões  que 
superar o valor do salário-mínimo vigente. 

§ 3º O disposto no §2º deste artigo produzirá efeitos até o 
final do exercício financeiro do ano de 2022. 

Vê-se que a incidência de contribuição previdência sobre os 

proventos do interessado, sendo a base de cálculo restrita à parcela 

superior ao salário-mínimo vigente, fundada no atual estado de deficit 

atuarial em que se encontra o Regime Próprio de Previdência Social do 

Estado de Sergipe – RPPS/SE, está amparada em dispositivo de lei, em 

consonância com norma constitucional.

Como  já  destacado,  ficou  decidido  pelo  STF  que  a 

contribuição previdenciária é de regime tributário. Sendo assim, as 

disposições acerca do instituto, tais como as hipóteses de incidência, 

não  se  revestem  de  caráter  absoluto  ou  ad  eternum,  não  havendo, 
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portanto, o que se falar em direito adquirido de isenção ou imunidade 

tributária. 

É o que decidiu o Supremo Tribunal Federal em sede da Ação 

Direta  de  Inconstitucionalidade  nº  3105/2005-DF,  com  acórdão  do 

Plenário publicado em 18/02/2005, assim ementado:

1. Inconstitucionalidade. Seguridade social.  Servidor público. Vencimentos. Proventos  
de  aposentadoria  e  pensões.  Sujeição  à  incidência  de  contribuição  previdenciária.  
Ofensa  a  direito  adquirido no ato de  aposentadoria.  Não ocorrência.  Contribuição 
social.  Exigência  patrimonial  de  natureza  tributária.  Inexistência  de  norma  de  
imunidade  tributária  absoluta.  Emenda  Constitucional  nº  41/2003  (art.  4º,  caput).  
Regra não retroativa. Incidência sobre fatos geradores ocorridos depois do início de  
sua vigência. Precedentes da Corte. Inteligência dos arts. 5º, XXXVI, 146, III, 149, 150,  
I  e  III,  194,  195,  caput,  II  e  §  6º,  da  CF,  e  art.  4º,  caput,  da  EC nº  41/2003.  No 
ordenamento jurídico vigente, não há norma, expressa nem sistemática, que atribua à  
condição jurídico-subjetiva da aposentadoria de servidor público o efeito de lhe gerar 
direito  subjetivo  como poder  de  subtrair  ad  aeternum a  percepção  dos  respectivos  
proventos e pensões à incidência de lei tributária que, anterior ou ulterior, os submeta  
à  incidência  de  contribuição  previdencial.  Noutras  palavras,  não  há,  em  nosso 
ordenamento,  nenhuma  norma  jurídica  válida  que,  como efeito  específico  do  fato  
jurídico da aposentadoria, lhe imunize os proventos e as pensões, de modo absoluto, à  
tributação de ordem constitucional, qualquer que seja a modalidade do tributo eleito,  
donde não haver, a respeito, direito adquirido com o aposentamento.

2. Inconstitucionalidade. Ação direta. Seguridade social. Servidor público. Vencimentos.  
Proventos  de  aposentadoria  e  pensões.  Sujeição  à  incidência  de  contribuição  
previdenciária, por força de Emenda Constitucional. Ofensa a outros direitos e garantias  
individuais.  Não  ocorrência.  Contribuição  social.  Exigência  patrimonial  de  natureza  
tributária. Inexistência de norma de imunidade tributária absoluta. Regra não retroativa.  
Instrumento  de  atuação  do  Estado  na  área  da  previdência  social.  Obediência  aos  
princípios da solidariedade e do equilíbrio financeiro e atuarial, bem como aos objetivos  
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constitucionais  de  universalidade,  equidade  na  forma  de  participação  no  custeio  e  
diversidade da base de financiamento. Ação julgada improcedente em relação ao art. 4º,  
caput, da EC nº 41/2003. Votos vencidos. Aplicação dos arts. 149, caput, 150, I e III,  
194, 195, caput, II e § 6º, e 201, caput, da CF. Não é inconstitucional o art. 4º, caput, da 
Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003, que instituiu contribuição  
previdenciária sobre os proventos de aposentadoria e as pensões dos servidores públicos  
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e 
fundações.

3. Inconstitucionalidade. Ação direta. Emenda Constitucional (EC nº 41/2003, art. 4º, §  
únic,  I  e  II).  Servidor  público.  Vencimentos.  Proventos  de  aposentadoria  e  pensões.  
Sujeição à incidência de contribuição previdenciária.  Bases de cálculo diferenciadas.  
Arbitrariedade. Tratamento discriminatório entre servidores e pensionistas da União, de 
um lado, e servidores e pensionistas dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios,  
de  outro.  Ofensa  ao  princípio  constitucional  da  isonomia  tributária,  que  é  
particularização do princípio fundamental da igualdade. Ação julgada procedente para  
declarar inconstitucionais as expressões “cinquenta por cento do” e “sessenta por cento  
do”, constante do art. 4º, § único, I e II, da EC nº 41/2003. Aplicação dos arts. 145, § 1º,  
e 150, II, cc. art. 5º, caput e § 1º, e 60, § 4º, IV, da CF, com restabelecimento do caráter 
geral da regra do art. 40, § 18. São inconstitucionais as expressões “cinqüenta por cento 
do” e “sessenta por cento do”, constantes do § único, incisos I e II, do art. 4º da Emenda  
Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003, e tal pronúncia restabelece o caráter  
geral da regra do art. 40, § 18, da Constituição da República, com a redação dada por  
essa mesma Emenda.

AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE  INCONSTITUCIONALIDADE  -  ADI.  Amicus  curiae.  
Recurso. Legitimidade ou legitimação recursal.  Inexistência. Embargos de declaração 
não conhecidos. Interpretação do art. 7º, § 2º, da Lei 9.868/99. Amicus curiae não tem  
legitimidade  para  recorrer  de  decisões  proferidas  em  ação  declaratória  de 
inconstitucionalidade, salvo da que o não admita como tal no processo.
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Raciocínio análogo pode ser encontrado no seguinte julgado 

do Superior Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. PROCESSO LEGISLATIVO. DECRETO 
ESTADUAL 578/2015. ATO DE EFEITOS CONCRETOS. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA.  PROVENTOS  DE  PENSIONISTAS.  INCIDÊNCIA.  EC 
41/2003. LEI ESTADUAL 18.370/2014. INEXISTÊNCIA DE DIREITO 
ADQUIRIDO À NÃO TRIBUTAÇÃO.

1.  Cuida-se  de,  na  origem,  de  Mandado  de  Segurança 
impetrado contra ato do Presidente do Tribunal de Justiça 
do  Estado  do  Paraná  e  da  Diretora  Presidente  do 
Paranaprevidência,  consistente  na  edição  da  Lei  Estadual 
18.370/2014,  que  instituiu  a  contribuição  previdenciária 
para os servidores públicos aposentados e pensionistas.

2. As orientações do STJ e do STF são no sentido de que o 
servidor público não possui direito adquirido à permanência 
no regime jurídico funcional anterior nem à preservação de 
determinado regime de cálculo de vencimentos ou proventos. 
Precedentes.

3. Recurso Ordinário não provido.

(RMS  54.296/PR,  Rel.  Ministro  HERMAN  BENJAMIN,  SEGUNDA 
TURMA, julgado em 15/08/2017, DJe 12/09/2017)

Desta feita, inexiste óbice para ser deduzida dos proventos 

do  servidor  aposentado  quantia  a  título  de  contribuição 

previdenciária, desde que calculada dentro dos limites estabelecidos 

pela Constituição Federal e Lei Complementar nº 113/05, atualizadas 
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pela Emenda Constitucional (Federal) nº 103/2019 e Lei Complementar nº 

338/2019, respectivamente.

III - CONCLUSÃO

Face  o  exposto,  VOTO  no  sentido  de  negar  provimento  à 

isenção  de  pagamento  de  contribuição  previdenciária  requerida  pelo 

interessado, haja vista a respectiva incidência estar alicerçada tanto 

na  Constituição  Federal  quanto  na  Lei  Complementar  nº  113/2005. 

Aprovado, portanto, o Parecer nº 1317/2020-PEPREV.

É como voto.

Aracaju,   12 de fevereiro de 2021  

RITA DE CASSIA MATHEUS DOS SANTOS SILVA
Procurador(a) do Estado
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PROCESSO Nº: 115/2020-PROM.PRAC-CBM-SE
ORIGEM: Corpo de Bombeiros Militar
Interessado: Comandante Geral do Corpo de Bombeiros
ASSUNTO:  Pedido  de  esclarecimentos  sobre  vagas  em  razão  do 
desligamento ou exclusão do serviço ativo.

PEDIDO  DE  ESCLARECIMENTO  SOBRE  ORIENTAÇÃO 
FIXADA  PELO  CONSELHO  SUPERIOR  A  RESPEITO  DO 
PREENCHIMENTO  DAS  VAGAS  ORIUNDAS  DE 
DESLIGAMENTO OU EXCLUSÃO DO SERVIÇO ATIVO. DE 
ACORDO COM A INTERPRETAÇÃO DO § 7.º DO ART. 1.º 
DA LC N.º 277/2016 COM A REDAÇÃO DADA PELA LC 
N.º 300/2018, AS VAGAS EXISTENTES EM RAZÃO DE 
DESLIGAMENTOS OU EXCLUSÃO DO SERVIÇO ATIVO, NÃO 
PODEM  SER  OCUPADAS  POR  AQUELES  MILITARES  EM 
SITUAÇÃO DE EXCEDÊNCIA GERADA POR PTS, DEVENDO 
PERMANECEREM EM ABERTO CASO NÃO HAJA MILITARES 
QUE COM INTERSTÍCIO MÍNIMO NECESSÁRIO OU NÃO 
PREENCHAM  TODOS  OS  REQUISITOS  PARA  PROMOÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE DE RESPOSTA À TERCEIRA PERGUNTA 
FORMULADA SOB PENA DE SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.

VOTO-RELATOR

I – DO RELATÓRIO

Cuidam  os  autos  de  pedido  de  esclarecimento  feito  pelo 

Comandante Geral do Corpo de bombeiros em razão do que foi decidido 

por esse Egrégio Conselho Superior em sua 194.ª Reunião Ordinária, 

processo n.º 115/2020, relativamente ao alcance e a aplicação do § 7.º 

do art. 1.º da LC 277/2016, alterado pela LC n.º 300/2018.
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O pedido de esclarecimento consiste em, verbis:

“1. As vagas efetivadas em razão de desligamento ou 

exclusão do serviço ativo, devem ficarem abertas até o 

Oficial  ou  a  Praças  completar  o  interstício  mínimo 

necessário para preenchê-las? 2. As vagas efetivadas em 

razão de desligamentos ou exclusão do serviço ativo, na 

ausência de Oficial ou Praças sem o interstício mínimo 

necessário, devem ser ocupadas por excedentes de PTS? 

Levando-se em considerando que as promoções das Praças 

tem diversas datas para cada graduação, entendemos que 

as vagas efetivadas por desligamento ou exclusão do 

serviço  ativo,  podem  ser  ocupadas  pelas  praças  nas 

diversas datas de promoção, conforme Exemplo.: “um Sub 

Ten foi promovido em 31/12/2019, logo um 1º Sgt será 

promovido em 28/02/2020 e em seguida um 2º Sgt será 

promovido  em  30/04/2020”,  fazendo  assim  o  chamado 

efeito cascata.” 

Foram os autos distribuídos a esse Relator em razão do voto 

anterior ser de minha lavra, entendendo o Senhor Procurador-Geral pela 
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prevenção à luz do que se sucede com os embargos de declaração na 

esfera Judicial.

Eis, no que importa, o relatório.

II – DA FUNDAMENTAÇÃO.

Em  primeira  plaina,  convém  destacar  que  num  primeiro 

momento  esta  Relatoria  pensou  em  receber  o  presente  pedido  de 

esclarecimento  como  verdadeiros  Embargos  de  Declaração,  imaginando 

haver  aclaramentos  ou  obscuridades  a  serem  sanadas  em  razão  dos 

questionamentos  feitos  pelo  Comando-Geral  do  Corpo  de  Bombeiros. 

Acontece que, perlustrando o ofício n.º 8/2021-CBM-SE e as perguntas 

nele contidas, percebemos que os questionamentos se dão muito mais num 

sentido de dúvidas sobre o desdobramento e consequência do que foi 

decidido,  do  que  no  saneamento  de  alguma  omissão  ou  obscuridade 

existente no voto condutor.

Dessa forma, analiso o pedido como verdadeira orientação 

desse Conselho ao Comando do CBSE sobre a aplicação prática do que 

consta no voto condutor e não como Embargos de Declaração ou mesmo 
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como resposta a questionamentos feitos sem a devida relação temática 

com o que foi decidido, uma vez que o Conselho Superior não é órgão de 

Consulta direta dos Órgãos da Administração, e sim, a Coordenadoria da 

Via Administrativa (CCVASP)

Isto  posto,  temos  que  esse  Egrégio  Conselho  decidiu  na 

sessão ordinária de n.º 194 que, litteris: 

“Diante do exposto, em face da redação do § 7.ª do 

art.  1.º  da  LC  n.º  277/2016,  temos  que  as  vagas 

existentes em razão de desligamentos ou exclusão do 

serviço  ativo,  não  podem  ser  ocupadas  por  aqueles 

militares em situação de excedência gerada por PTS, 

sendo  permitida,  ao  revés,  a  participação  de 

militares,  sejam  praças  ou  oficiais,  através  das 

promoções por merecimento ou antiguidade regidas pela 

Lei n.º 2.101/77 e pelo Decreto n.º 3.974/78, desde 

que haja efetivamente vaga.” (grifamos)

Como visto, o dispositivo do Voto foi claro e enfático ao 

dizer, baseado no § 7.º, do art. 1 da LC n.º 277/2016, ainda que 

acreditemos não ser esta a melhor política de movimentação na carreira 

militar,  que  aqueles  excedentes  da  PTS  não  podem  ocupar  as  vagas 
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geradas por desligamento ou exclusão, previstas no § 3.º do art. 1.º 

da LC n.º 277/2016, sendo corolário dessa premissa que enquanto não 

houver militares (oficiais ou praças) habilitados ao posto ou grau 

imediatamente superior, as vagas por exclusão, desligamento, reforma, 

etc., ficarão em aberto até que haja alguém apto a preenchê-las.

Dessa  forma,  firmou-se  o  entendimento  que  nos  casos  de 

vacância a promoção dar-se-á através de promoções por merecimento ou 

antiguidade regidas pela lei n.º 2.101/77 e pelo decreto n.º 3.974/78, 

com a observância, por consequência, de todos os requisitos legais 

inclusive o interstício. 

À luz do que consta no Voto proferido na 194.ª Sessão 

Ordinária do Conselho Superior, apenas àqueles praças ou oficiais que 

preencham  todos  os  requisitos  legais  para  a  promoção,  inclusive 

interstício,  devem  concorrer  às  vagas  existentes  em  razão  de 

desligamento ou exclusão do serviço. Não havendo nenhum militar com 

interstício ou apto à promoção, as vagas devem permanecer em aberto 

até que surja alguém que preencha os requisitos, não sendo permitido o 

aproveitamento dos excedentes da PTS. Como já dito, pode não ser o 

critério  mais  justo  ou  lógico  do  ponto  de  vista  de  mobilidade  de 

carreira, mas foi o racional adotado pela Lei de regência. 
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Quanto ao último questionamento formulado, entendo  que as 

promoções  tanto  de  Oficiais  como  das  Praças  devem  respeitar  as 

respectivas e sucessivas datas para cada graduação/promoção, conforme 

o exemplo apontado no ofício de n.º 08/2021-CBM-SE. 

É como voto.

Aracaju, 13 de fevereiro de 2021

VLADIMIR DE OLIVEIRA MACEDO
Procurador(a) do Estado
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PROCESSO Nº: 1711/2020-CONS. JURIDICA-SEAD
ORIGEM: Secretaria de Estado da Administração
Interessado: Sindicato dos Nutricionistas e Técnicos em Nutrição do 

Estado de Sergipe - SINDINUTRISE
ASSUNTO:  Pedido  de  Reconsideração  do  Parecer  n.º  2861/2017  - 
Solicitação de Criação de Rubrica de Desconto Consignado

VOTO-RELATOR

I – DO RELATÓRIO

Cuidam os autos de consulta jurídica formulada pelo Senhor 

Secretário de Administração através do ofício nº 2239/2020-SEAD, de 17 

de agosto de 2020, solicitando opinamento desta Casa Consultiva acerca 

da possibilidade de considerar como consignatária facultava, entidade 

de sindical sem registro no Ministério do Trabalho e Emprego, a saber, 

o Sindicato de Nutricionistas e Técnicos em Nutrição do Estado de 

Sergipe – SINDINUTRISE.

Os autos foram distribuídos, inicialmente, ao Procurador do 

Estado  Carlos  Henrique  Luz,  que  entendeu  pela  necessidade  de 

diligência  junto  a  SEAD  para  que  esta  atestasse  o  dia  em  que  o 

interessado  tomou ciência  do Parecer  nº 2861/2017-PGE  (processo nº 
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015.000.04368/2017- 7), objeto do pedido de  Pedido de Reconsideração 

encartado às fls. 01/03, formulado pelo SINDINUTRISE e que originou a 

presente consulta pela SEAD.

Após  o  cumprimento  da  diligência,  às  fls.  57,  uma  vez 

informado pela SEAD que não houve ciência ao interessado do teor do 

parecer de n.º 2.861/2017 e que, portanto, o pedido de reconsideração 

estaria tempestivo, os autos foram redistribuídos para a Procuradora 

do  Estado,  Drª  Ana  Queiroz,  que  lançou  o   Parecer  nº  6281/2020-

PGE/CCVASP, entendendo pela POSSIBILIDADE da consignação facultativa 

do Sindicato, nos seguintes termos: 

“Considerando  que  o  pedido  de  autorização  para 

contribuições  facultativas  em  pauta  visa  garantir  a 

captação  de  recursos  financeiros  essenciais  à 

manutenção  das  atividades  fins  da  entidade,  e 

considerando que inexiste expressa imposição legal que 

vincule o reconhecimento da personalidade jurídica do 

Sindicato ao seu registro no CNES, também não se pode 

admnistrativamente impor a condição de que, para ter 

viabilizada a criação da rubrica de desconto em folha 

de  pagamento,  a  entidade  interessada  deve  estar, 

necessariamente,  registrada  no  multicitado  Cadastro 

Nacional de Entidades Sindicais. ” 
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Em formação do ato composto, a Chefia da CCVASP desaprovou 

o parecer de piso, através do despacho motivado de n.º 6308/2020-

CCVASP/PGE, com os seguintes argumentos:

“Sendo assim, porque se tratam de situações diferentes, 

não há como utilizar, como argumento para o deferimento 

do pedido da parte interessada, a decisão do Tribunal 

Superior  do  Trabalho,  nos  autos  ARR-1393-

06.2016.5.20.0005  de  31/07/2020  que,  com  base  no 

julgamento  do  Supremo  Tribunal  Federal  (Recurso 

Extraordinário nº 205.107, Relator(a): Min. SEPÚLVEDA 

PERTENCE,  Julgamento:  06/08/1998)  entendeu  pela 

estabilidade  provisória  do  dirigente  sindical  mesmo 

quando ainda pendente o registro do sindicato. 

Além  disso,  constatamos  que,  em  15/05/2020,  foi 

publicada a Portaria nº 209, de 13 de maio de 2020, do 

Ministério  da  Economia,  destinada  a,  entre  outros, 

estabelecer  as  condições  e  os  procedimentos  para  o 

cadastramento de consignatários e a habilitação para o 

processamento de consignações, na qual traz a relação 

de  documentos  necessários  para  o  cadastramento  dos 

consignatários, dentre os quais, destaca-se o Registro 

Sindical  ou  protocolo  de  registro  emitido  pelo 
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Ministério  do  Trabalho  e  Emprego  para  Sindicatos  e 

Associações de Caráter Sindical. 

Logo, ausente a demonstração de que a entidade sindical 

em  questão  goza  de  plena  regularidade  -  exigência 

amparada  na  própria  Constituição  Federal,  não  se 

vislumbra a possibilidade de registro do Sindicato dos 

Nutricionistas  e  Técnicos  em  Nutrição  do  Estado  de 

Sergipe  –  SINDINUTRISE  –  como  consignatário 

facultativo, nos termos do estabelecido no art. 2º, 

III, do Decreto estadual nº 16.022/96. 

Sendo assim, diante dos argumentos acima transcritos, 

DESAPROVO o Parecer nº 6281/2020-PGE/CCVASP, mantendo o 

entendimento  desta  Coordenadoria  outrora  amparado  no 

Parecer nº 2861/2017.”

Diante da divergência de entendimentos existente, vieram os 

autos  a  esse  Conselho  Superior  para  uniformização  do  entendimento 

sobre o tema.

É, no que importa, o relatório.
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II – DA FUNDAMENTAÇÃO.

A questão nos parece de fácil deslinde.

Em  primeira  plaina,  verificamos  que  o  obstáculo  da 

ausência  de  elementos  novos  a  ensejar  a  apreciação  do  pedido  de 

reconsideração  feito  pelo  SINDINUTRISE  sobre  a  possibilidade  da 

criação de rubrica de desconto em folha de pagamento em seu favor, bem 

como a tempestividade do pleito, restaram superadas, respectivamente, 

pelo  teor  do  parecer  de  n.º  6281/2020-PGE-CCVASP,  entendendo  pelo 

deferimento do pedido de reconsideração, e pela ausência de intimação 

do interessado sobre o teor do parecer n.º 2861/2017.

Dessa  forma,  cumpre  analisarmos  e  decidirmos  sobre  a 

possibilidade,  ou  não,  de  se  dispensar  o  requisito  do  deferimento 

definitivo do registro sindical do SINDINUTRISE junto ao Ministério do 

Trabalho para efeito de desconto em folha de pagamento da contribuição 

sindical  dos  filiados  à  entidade,  já  adiantando,  de  logo,  que 

entendemos  e  adotamos  como  correto  o  quanto  dispostono  despacho 

motivado da Chefia da Via Administrativa. Com efeito, não obstante o 

bem lançado parecer da colega Ana Queiroz e dos robustos fundamentos 

quanto à analogia da dispensa do registro sindical para efeito de 

estabilidade dos dirigentes sindicais e a possibilidade de desconto em 
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folha dos filiados ao Sindicato, penso que a jurisprudência é firme no 

sentido  em  contrário  ao  parecer  de  piso  assistindo  razão  à 

Procuradora-Chefe da CCVASP quando diz em seu despacho motivado que, 

in verbis:

“Sendo assim, porque se tratam de situações diferentes, 

não há como utilizar, como argumento para o deferimento 

do pedido da parte interessada, a decisão do Tribunal 

Superior  do  Trabalho,  nos  autos  ARR-1393-

06.2016.5.20.0005  de  31/07/2020  que,  com  base  no 

julgamento  do  Supremo  Tribunal  Federal  (Recurso 

Extraordinário nº 205.107, Relator(a): Min. SEPÚLVEDA 

PERTENCE,  Julgamento:  06/08/1998)  entendeu  pela 

estabilidade  provisória  do  dirigente  sindical  mesmo 

quando ainda pendente o registro do sindicato.”

Com  efeito,  colacionam-se  no  bojo  do  despacho  motivado 

decisões  confirmando  a  necessidade  do  registro  para  o  caso  do 

deferimento das consignações, senão vejamos:

“RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA 
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ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. LICENÇA PARA 

EXERCÍCIO  DE  MANDATO  CLASSISTA.  ATO  ADMINISTRATIVO 

DETERMINANDO  O  SOBRESTAMENTO  DO  EXAME  DO  RESPECTIVO 

REQUERIMENTO  DE  LICENÇA  ATÉ  QUE  SOBREVENHA  A 

REGULARIZAÇÃO DO SINDICATO. LEGALIDADE. 1. - O direito 

líquido  e  certo  que  o  recorrente  afirma  possuir  se 

assenta  nas  disposições  contidas,  exclusivamente,  no 

artigo  115  da  Lei  Complementar  Estadual  n.  4/1990, 

norma  que  impõe  condições  e  limites  à  concessão  da 

licença classista. Não atendidas suas balizas, inviável 

resulta a incidência da norma. 2. - Assim, no caso sob 

análise,  a  solução  da  controvérsia  se  dá  com  a 

observância do seguinte raciocínio: (1) se a pretendida 

entidade  sindical  -  incontroversamente  em  fase  de 

formação  -  ainda  não  obteve  registro  perante  o 

Ministério  do  Trabalho,  o  substrato  fático  que 

possibilitaria  a  incidência  do  art.  115  da  Lei 

Complementar n.4/1990 não se aperfeiçoou, por faltar-

lhe  o  pressuposto  da  efetiva  representatividade  da 

categoria; (2) ausente a hipótese fática prevista em 

lei, esta não incide; e (3) não incidindo a norma, não 

há  como  esperar  pelos  efeitos  jurídicos  que  dela 

decorreriam. 3. - A tese do acórdão recorrido, quanto à 

necessidade de prévio registro do sindicato, apresenta-

se  em  perfeita  harmonia  com  a  jurisprudência  desta 

Corte Superior. Precedentes. 
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(...)

5. - Recurso ordinário a que se nega provimento.(RMS 

44.810/MT, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 

julgado em 08/04/2014, DJe 05/06/2014)

PROCESSUAL CIVIL. SINDICATO. REGISTRO NO MINISTÉRIO DO 

TRABALHO  E  EMPREGO.  NECESSIDADE.  SÚMULA  677/STF. 

PRINCÍPIO DA UNICIDADE SINDICAL. 1. Este mandado de 

segurança  foi  impetrado  por  Sindicato  de  servidores 

públicos contra ato supostamente ilegal e abusivo do 

Secretário  de  Estado  e  Planejamento  do  Distrito 

Federal, com o fito de suspender os efeitos da Portaria 

212,  de  13  de  novembro  de  2007,  que  condicionou  o 

repasse mensal da parcela da contribuição facultativa 

descontada  mensalmente  da  folha  de  pagamento  dos 

filiados do impetrante ao registro 6do Sindicato no 

Ministério do Trabalho. 

(...)

3.  O  acórdão  recorrido  está  em  sintonia  com  a 

jurisprudência desta Corte, segundo a qual o registro 

dos  sindicatos  no  Ministério  do  Trabalho  é 

indispensável para a defesa de seus representados em 

juízo,  pois  é  o  meio  eficaz  para  a  preservação  do 

princípio da unicidade sindical.
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(...)

6.  O  registro  no  Ministério  do  Trabalho  e  Emprego 

objetiva preservar o princípio da unicidade sindical, 

que não será observado se as entidades sindicais se 

registrarem  somente  nos  Cartórios  Cíveis  de  Pessoa 

Jurídica.  Assim,  enquanto  o  impetrante  não  for 

registrado, ainda que provisoriamente, no MTE, não faz 

jus  ao  recebimento  das  contribuições  facultativas 

descontadas de seus filiados, já que não se sabe se é o 

único  Sindicato  a  representar  a  categoria  na  base 

sindical em que atua.

7. Recurso ordinário não provido" (STJ, RMS 31.070/DF, 

Rel.  Ministro  CASTRO  MEIRA,  SEGUNDA  TURMA,  DJe  de 

23/04/2010). (grifos originais)

Arremata  a  procuradora-chefe  em  seu  despacho  motivado 

trazendo  recente  julgado  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  sobre  o 

tema, vejamos:

“Desse modo também se manifestou a Ministra Assusete 

Magalhães, em decisão monocrática, nos autos do RMS 

060241,  do  dia  27  de  março  de  2020:  (…)enquanto  o 

impetrante  não  for  registrado,  ainda  que 
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provisoriamente, no Ministério do Trabalho, não faz jus 

ao  recebimento  das  contribuições  facultativas 

descontadas de seus filiados, já que não se sabe se é o 

único  Sindicato  a  representar  a  categoria  na  base 

sindical em que atua.” (GRIFAMOS)

Ademais, recentemente o Ministério da Economia editou a 

Portaria  nº  209,  de  13  de  maio  de  2020,  e  dentre  outras 

parametrizações,  estabeleceu  como  documento  necessário  para  a 

possibilidade se processar o desconto em folha, justamente estar o 

sindicato regularmente constituído: 

“Art. 3º O cadastramento dos consignatários no sistema 

de gestão de pessoas do Poder Executivo federal será 

realizado pelo responsável pela operacionalização das 

consignações e dependerá do cumprimento dos seguintes 

requisitos:

I - estar regularmente constituído; “

Como se vê, não há qualquer dúvida sobre a necessidade de 

haver o registro do Sindicato junto ao Ministério do Trabalho para 

efeito de deferimento do desconto em folha dos seus filiados. 
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III - CONCLUSÃO

Diante  do  exposto,  mantenho  em  todos  os  seus  termos  o 

despacho motivado de n.º 6.380/2020, e por consequência os termos do 

parecer n.º 2.861/2017, ratificando a desaprovação do parecer de n.º 

6281/2020-PGE/CCVASP.

É como voto.

Aracaju, 16 de fevereiro de 2021

VLADIMIR DE OLIVEIRA MACEDO
Procurador(a) do Estado
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EXTRATO DA CENTÉSIMA NONAGÉSIMA QUINTA REUNIÃO ORDINÁRIA
SESSÃO DIA 28 DE JANEIRO DE 2021

JULGAMENTOS:

Autos do processo de nº 692/2020-CONS.JURIDICA-PGE
Interessado: IVAN DE SOUZA MENDES
Espécie: Pedido de reconsideração
Assunto: Pedido de reconsideração do Parecer nº 1317/2020 proferido nos 
autos  do  processo  202047200584PA  para  não  incidência  de  contribuição 
previdenciária sobre os seus proventos de aposentadoria
Relatora: Rita de Cássia Matheus dos S. Silva
DECISÃO: “Após leitura do voto pela Relatora, por unanimidade (Cons. Rita 
de  Cássia,  Cons.  Vladimir  Macedo,  Cons.  Cristiane  Todeschini  e  Cons. 
Alexandre Soares), nos termos do voto, foi conhecido o recurso para ser 
negado  provimento  ao  pedido  de  isenção  de  pagamento  de  contribuição 
previdenciária  requerida  pelo  interessado,  haja  vista  a  respectiva 
incidência estar alicerçada tanto na Constituição Federal quanto na Lei 
Complementar  nº  113/2005.  Aprovado,  portanto,  o  Parecer  nº  1317/2020-
PEPREV.”

Autos do processo de nº 018.000.28433/2019-0
                        018.000.11629/2018-8 (apenso)
Interessada: ELINE FREITAS BRANDÃO BARBOSA
Espécie: Conflito negativo de competência
Assunto:  Conflito  de  competência  entre  a  Via  Administrativa  e  a  Via 
Previdenciária quanto à temática “pagamento de vantagem durante o auxílio 
maternidade”
Relator: Alexandre Augusto R. Soares
DECISÃO:  “Através  de  manifestação  oral  da  Procuradora  Chefe  da  Via 
Administrativa,  Lícia  Machado,  solicitando  a  desistência  do  pleito  de 
conflito de competência, por unanimidade (Cons. Alexandre Soares, Cons. 
Vladimir  Macedo,  Cristiane  Todeschini,  e  Cons.  Rita  de  Cássia)  foi 
acatada  a  preliminar  e  julgado  prejudicado  o  conflito  negativo  em 
questão.”

Autos do processo de nº 3718/2020-EXO-PED-SEDUC
Interessado: EDENLADY MENDONÇA FERREIRA
Espécie: Uniformização de entendimento e repercussão geral

Rua: Porto da Folha, nº: 1116, Bairro Cirurgia, CEP: 49.055-540
Aracaju, SE  www.pge.se.gov.br

E-Doc* -  Documento Virtual válido conforme Decreto nº 40.394/2019



Página:2 de 3

Assunto:  Exoneração  a  pedido  e  existência  de  débitos  com  a  Fazenda 
Pública
Relator: Alexandre Augusto R. Soares
DECISÃO: O julgamento foi suspenso em virtude do pedido de vistas da 
Cons. Rita de Cássia.

Autos do processo de nº 015.000.06150/2019-1
Interessado: Jose Gonzaga de Santana
Espécie: Repercussão geral
Assunto: Acumulação de cargo público por profissional de saúde
Relator: Alexandre Augusto R. Soares
DECISÃO: Os autos foram retirados de pauta a pedido do Relator.

Autos do processo de nº 115/2020-PROM.PRAC-CBM-SE
Interessado: Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Sergipe
Espécie: Uniformização de entendimento
Assunto:  Solicitação  de  esclarecimentos  quanto  ao  julgamento  dos 
presentes autos ocorrido na 194ª Reunião Ordinária do Conselho Superior 
quanto  às  vagas  efetivadas  em  razão  de  desligamento  ou  exclusão  do 
serviço ativo na promoção de praças
Relator: Vladimir de Oliveira Macedo
DECISÃO:  “Por  unanimidade  (Cons.  Vladimir  Macedo,  Cons.  Cristiane 
Todeschini, Cons. Rita de Cássia e Cons. Alexandre Soares), nos termos do 
voto do Relator, à luz do que consta no Voto proferido na 194.ª Sessão 
Ordinária do Conselho Superior, excedentes da PTS não podem ocupar as 
vagas geradas por desligamento ou exclusão, previstas no § 3.º do art. 
1.º da LC n.º 277/2016, sendo corolário dessa premissa que enquanto não 
houver  militares  (oficiais  ou  praças)  habilitados  ao  posto  ou  grau 
imediatamente  superior,  as  vagas  por  exclusão,  desligamento,  reforma, 
etc., ficarão em aberto até que haja alguém apto a preenchê-las. Desse 
modo, firmou-se o entendimento que nos casos de vacância a promoção dar-
se-á através de promoções por merecimento ou antiguidade regidas pela lei 
n.º  2.101/77  e  pelo  decreto  n.º  3.974/78,  com  a  observância,  por 
consequência,  de  todos  os  requisitos  legais  inclusive  o  interstício. 
Apenas  aqueles  praças  ou  oficiais  que  preencham  todos  os  requisitos 
legais para a promoção, inclusive interstício, devem concorrer às vagas 
existentes em razão de desligamento ou exclusão do serviço. Não havendo 
nenhum  militar  com  interstício  ou  apto  à  promoção,  as  vagas  devem 
permanecer em aberto até que surja alguém que preencha os requisitos, não 
sendo permitido o aproveitamento dos excedentes da PTS. Quanto ao último 
questionamento  formulado,  entendo  que  as  vagas  efetivadas  por 
desligamento  ou  exclusão  do  serviço  ativo,  devem  ser  ocupadas  pelas 
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praças  ou  oficiais  nas  respectivas  e  subsequentes  datas  de  promoção, 
conforme  exemplificado  pelo  Senhor  Comandante  em  seu  ofício  de  n.º 
8/2121-CBM-SE.”

Autos do processo de nº 1711/2020-CONS.JURIDICA-SEAD
Interessado:  SINDICATO  DOS  NUTRICIONISTAS  E  TÉCNICOS  EM  NUTRIÇÃO  DO 
ESTADO DE SERGIPE - SINDINUTRISE
Espécie: Uniformização de entendimento (dissenso)
Assunto:  Pedido  de  reconsideração  do  parecer  PGE  n°  2861/2017 
-possibilidade  condicionada  -  criação  de  rubrica  para  consignação  em 
folha de pagamento
Relator: Vladimir de Oliveira Macedo
DECISÃO: “Ao final, à unanimidade (Cons. Vladimir Macedo, Cons. Vinícius 
Thiago,  Cons.  Cristiane  Todeschini,  Cons.  Rita  de  Cássia  e  Cons. 
Alexandre Soares), nos termos do voto do Relator, foi mantido em todos os 
seus termos o despacho motivado de n.º 6.380/2020, e por consequência os 
termos do parecer n.º 2.861/2017, ratificando a desaprovação do parecer 
de n.º 6281/2020-PGE/CCVASP.”

Em, 28 de janeiro de 2021.

CRISTIANE TODESCHINI
Procurador(a) do Estado
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